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INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo discutir as características da prática dos profissionais de segurança a partir de uma reflexão ergonômica. Devido ao desenvolvimento das atividades industriais, ao aparecimento de novos riscos para os trabalhadores, para as comunidades próximas e para o meio ambiente, à multiplicação de atores ligados a essa prática (médicos, ergonomistas, toxicologistas, higienistas, engenheiros de segurança, etc.), a função de segurança (prevenção) tem se desenvolvido dentro das empresas e nos organismos de controle públicos ou privados. Neste documento, nós nos preocuparemos com esses profissionais de segurança e saúde das empresas (França e Quebec) insistindo tanto nas características dessas atividades quanto em suas dificuldades. Nós tentaremos mostrar que, contrariamente a seu isolamento nas questões de segurança ou saúde, eles podem desempenhar um papel transversal dentro das organizações.

1 - PREVENÇÃO E SEGURANÇA: MÚLTIPLOS ATORES E OBJETOS

A função segurança é praticada nas empresas por diferentes atores: engenheiros e técnicos de segurança, médicos, enfermeiros, ergonomistas, empregados das comissões internas de prevenção de acidentes. 

Alguns estudos recentes (por exemplo Brun e alli., 1998) colocaram em evidência a diversidade de tarefas e de objetos tratados por esses profissionais, especificidade desse tipo de trabalho com maior ou menor importância segundo as empresas ou países. Por exemplo:

· acompanhamento e respeito de leis e normas de higiene e segurança do trabalho, que estão em continua evolução;

· a gestão do orçamento;

· acompanhamento de projetos, de obras, da recepção de máquinas, etc.;

· a introdução de programas de prevenção de acidentes definidos pela empresa;

· a elaboração de procedimentos de segurança;

· a coordenação e a animação de treinamentos;

· controle das normas de segurança;

· a preparação e a gestão das situações de crise (bombeiros, evacuação da área, etc.);

· a análise de acidentes e o reconhecimento de doenças profissionais;

· a participação em diferentes reuniões;

· contato com os representantes dos vários organismos de controle;

· etc..

Essas atividades e contatos necessitam de um tempo importante de trabalho administrativo e de relações com os diversos interlocutores, verdadeiro obstáculo às ações preventivas no chão das fábricas. Por outro lado, o grande número de problemas a resolver, as pressões temporais e os recursos limitados dificultam essas atividades.

2 -OS MODELOS PRESENTES NAS ORGANIZAÇÕES

Para realizar as diferentes tarefas, os profissionais de segurança se baseiam nos diferentes modelos do trabalho e dos riscos, explícitos e implícitos, utilizados por gerentes e diretores das empresas para tomar decisões relativas a novos investimentos, a novas tecnologias e às políticas de segurança.

2.1 - O paradigma da racionalidade técnica

Nessa corrente de pensamento, existe uma clivagem entre o fator humano e o fator técnico. Para Pahl e Beitz (1984), "The engineer's main task is to apply his scientific knowledge to the solution of technical problems and then to optimise within the given material, technological, and economical constraints". 

Esse paradigma, muito difundido nas empresas, dá a "ilusão" aos diretores e aos projetistas, que, para o gerenciamento de projetos, os conhecimentos produzidos pelas ciências de base são suficientes. Assim, tende-se a definir os objetivos de um projeto através de seus aspectos técnicos e econômicos, relegando a segundo plano os aspectos de organização e formação dos operadores. Desta forma, a organização é projetada como conseqüência do projeto tecnológico, sem que os projetistas tenham conhecimento das dificuldades que isso representa. De uma forma geral, os projetos não consideram os princípios gerais de prevenção e controle de riscos.

2.2 - Os modelos do homem e do risco

Em boa parte das empresas, o modelo da atividade humana se reduz a sua dimensão física ou fisiológica. A pessoa é, assim, considerada como um sistema de transformação de energia. Considera-se que as pessoas estão expostas somente aos riscos visíveis e concretos (máquinas em movimento, quedas, postura, etc.); riscos "virtuais" (sobrecarga de informações,  ritmo de trabalho, etc.) são pouco considerados pelos profissionais de segurança.

Essas representações do homem e dos riscos permitem tratar os danos à saúde originados, sejam acidentes ou doenças profissionais, quando a integridade corporal é atingida. As dimensões cognitivas, na base de qualquer atividade, são fortemente subestimadas, mesmo sabendo-se que, nas situações de sobrecarga de tratamento de informação ou de pressão temporal, os riscos de incidentes, acidentes e danos à saúde (a longo prazo) são muito importantes.

2.3 - Da necessidade de prescrições ao papel de especialista

A tradição taylorista de organização do trabalho separa a concepção da execução do trabalho. Mesmo se, em alguns casos, a autonomia dos operadores é permitida, a existência de procedimentos e prescrições é reforçada devido a imposições econômicas e jurídicas.

Para elaborar tais procedimentos e prescrições, o profissional de segurança deve prever um certo número de situações de risco articulando diferentes níveis de normas de segurança: normas gerais, normas em função de determinado risco ou tarefa. Os estados de funcionamento dos sistemas são normalmente definidos como sendo os das situações nominais ... a hipótese que decorre é que a obediência às normas e aos procedimentos é suficiente para serem mantidas as condições de segurança, de confiabilidade e de eficiência produtiva.

Se, por um lado, as normas e procedimentos são ferramentas indispensáveis para "regular" o trabalho, por outro, sabe-se que elas são insuficientes (Trinquet, 1996). Na realidade, as dificuldades são múltiplas, pois tais procedimentos não consideram nem a variabilidade das situações nem as coordenações necessárias entre as atividades de segurança e as atividades de produção.

2.4 - Abordagens centradas no indivíduo

A lógica jurídica de reparação de danos ocasionados pelos acidentes do trabalho, assim como o pensamento popular e as representações sociais, conduzem os atores da empresa a considerar o indivíduo como responsável por negligência ou falha de vigilância, quando as normas de segurança não são seguidas. As práticas de prevenção de riscos e de formação são baseadas no fornecimento / aquisição de comportamentos individuais de segurança.

Desta forma, os aspectos ligados à organização do trabalho, as decisões administrativas, as interações entre operadores e a coordenação entre atividades diferentes são negligenciados nestas abordagens.

2.5 - Os acidentes e suas causas

Esse gerenciamento individual da segurança associado a alguns mecanismos de defesa levam, em caso de acidente, à busca de um culpado (responsável). Isto dificulta a compreensão do mecanismo do acidente e impede as ações de prevenção. Esse mecanismo de "atribuição causal" (Kouabénan, 1998) torna-se evidente quando vários grupos apresentam explicações distintas para um mesmo acidente. Ora, atribuir a outra pessoa ou ao não respeito de uma regra, a causa do acidente, é um mecanismo psíquico (Brun, 1992) de proteção, que não considera a complexidade da situação, as interrelações entre as condições e as ações que permitem o surgimento de ocorrências não desejadas e que podem se transformar em acidentes normais (Perrow, 1984).

Os limites das abordagens unicausais levaram nos anos 80 os pesquisadores a reconhecer a multicausalidade dos acidentes (Leplat e Cuny, 1979; Hale e Glendon, 1987). Ferramentas de análise mais completas foram, então, desenvolvidas pelos organismos de pesquisa em segurança (como o INRS na França) e difundidas para a comunidade profissional.

3 - A PRÁTICA DOS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA: A TENSÃO ENTRE ESSES MODELOS E SUAS CONTRADIÇÕES

Dependendo da história profissional e da formação acadêmica desses profissionais, eles podem ter interiorizados e alimentados tais modelos. Eles devem enfrentar na prática as contradições por eles geradas devido aos limites já discutidos. Assim, todo profissional de segurança pode ter dificuldades para considerar a complexidade das situações de trabalho e avaliar as medidas preventivas adotadas. Por outro lado, os limites de tempo e orçamento colocados a  sua disposição contribuem para análises simplistas dos acidentes do trabalho. Para passar das análises centradas no indivíduo para análises mais precisas, torna-se necessário mais tempo e, muitas vezes, conhecimentos mais aprofundados que nem todos profissionais da área possuem.   

O profissional pode, assim, se encontrar preso entre os modelos "mecanicistas"  da prevenção e a necessidade de integrar nas suas funções a dimensão relativa às relações de trabalho. Essa dimensão supõe a construção diária de seu posicionamento em relação aos diferentes atores (operadores, hierarquia). Uma das dificuldades mais importantes relaciona-se a sua capacidade de ser um "consultor" ou um "fiscal", um "especialista" ou um "catalisador"... As novas regulamentações insistem sobre a importância do papel de "consultor" e da integração da ergonomia como abordagem nessa nova missão (Chesnais e alli., 1995).

Uma parte importante da atividade dos profissionais de segurança consiste na hierarquização das ações em função da urgência dessas. Essa última se fundamenta na elaboração de compromissos entre lógicas e exigências contraditórias: de segurança e confiabilidade, de vontade dos diferentes atores, das relações de trabalho (empresas e sindicatos) e, também, de eficiência produtiva e rentabilidade, etc..

4 - AS NOVAS ABORDAGENS PARA A PRÁTICA DA SEGURANÇA

As questões colocadas anteriormente nos orientam para novas abordagens relativas à prática da segurança. O ponto de vista defendido neste texto se insere dentro da tradição da corrente da ergonomia de língua francesa (De Keiser e alli., 1988; Montmollin, 1992; Wisner, 1994) e leva em consideração os debates iniciados dentro da ergonomia de língua inglesa (De Greene, 1991; Embrey, 1991; Dwyer, 1996).

4.1 - Os modelos do homem pertinentes para a segurança

Os modelos do homem discutidos anteriormente se referem sobretudo à sua dimensão fisiológica. Torna-se, então, necessário completa-los considerando  as dimensões cognitiva (pesquisa e tratamento da informação, tomada de decisões, memorização, etc.), psíquica (processo de construção da identidade, e da personalidade através do trabalho) e social (categorias sociais e valores, coordenação da ação dentro das atividades coletivas). 

4.2 - As variabilidades industriais, os conhecimentos incorporados e as prescrições

O tratamento das variabilidades industriais feito pelos operadores tem sido descrito por inúmeros estudos em ergonomia (Faverge, 1972; Laville & Teiger, 1972; Wisner e alli., 1986). Para tal, os operadores elaboram novos "savoir-faire" e novas estratégias individuais e coletivas a fim de antecipar o aparecimento de incidentes ou de acidentes (Sanderson, 1989). Essas estratégias mobilizam várias modalidades sensoriais, que permitem a formação de conhecimentos incorporados [Garrigou e alli., 1998; Aubert, ], dificilmente verbalizáveis. Essas estratégias têm um papel fundamental na confiabilidade do funcionamento das organizações ou dos sistemas industriais.

Neste contexto, como as prescrições e procedimentos não podem prever todas as situações (funcionamento normal e situações incidentais), torna-se necessário considera-los como suporte da ação e da tomada de decisão, articulados aos conhecimentos (e "savoir-faire") dos operadores. Tais prescrições e procedimentos são necessários mas não são suficientes.

4.3 - Por uma nova definição da saúde

A prática dos profissionais de segurança procura através de diferentes ações (formação, transformação de equipamentos, etc.) impedir que as situações de trabalho provoquem danos à saúde dos operadores. No entanto, as evoluções do trabalho (novas tecnologias, envelhecimento da população de trabalhadores, etc.) exigem uma reflexão sobre a definição mesma de saúde.

Dejours (1995) defende a idéia de saúde como uma construção dinâmica por parte das pessoas, ao contrário da definição tradicional, na qual a saúde é um estado estático que caracteriza a posse de uma boa ou má saúde. Outros atores (Laville, 1998; Antunes Lima, 1995; Assunção, 1998) mostram que o processo de preservação da saúde depende da construção coletiva, na qual uma nova divisão de tarefas entre jovens e antigos ou portadores de LER se opera a fim de responder aos objetivos produtivos: os mais antigos colaboram como formadores e orientadores enquanto os mais novos usam suas capacidades físicas (Assunção, 1998).

A busca de condições organizacionais mais "abertas" a essas regulações individuais e coletivas é um objetivo dos profissionais de saúde para proteger a saúde dos operadores.

4.4 - A gestão dos riscos feita pelos operadores

Os trabalhos de Cru (1995), de De La Garza e Weill-Fassina (1995) e de Brun (1992) mostram que, trabalhando em situações de risco importante, os operadores não são passivos esperando eventuais ocorrências. Eles realizam uma gestão de riscos permanente.

Essa gestão de risco, que é geralmente uma componente fundamental de suas atividades, necessita uma mobilização individual que se traduz por uma forma de disciplina e de organização pessoal em todos os momentos (vestimentas, utilização de equipamentos de segurança, realização de operações de produção ou de manutenção, etc.). Além da atividade física que ela pode conter, essa mobilização se baseia na busca constante de informações e no controle do ambiente e dos resultados de suas ações.

Essa mobilização individual se articula dentro das modos existentes de mobilização feitos dentro do coletivo de operadores (Garrigou e alli., 1998). Assim, em uma pesquisa recente sobre a retirada de fibras de amianto, mostrou-se que, durante a colocação de roupas especiais de segurança, esse tipo de mobilização coletiva se manifesta através da preocupação com os colegas: garantir que o colega ao lado se sente bem, que sua vestimenta não está rasgada, que os "novatos" estão calmos... A mobilização coletiva, associada à mobilização individual, é uma garantia determinante para o bom desenvolvimento dos trabalhos. Assim, para o profissional de segurança, é essencial compreender as condições técnicas, individuais e organizacionais que contribuem tais mobilizações ou que as dificultam.

Nesta perspectiva, mostrar a gestão dos riscos pelos operadores significa mostrar suas habilidades e questionar os dispositivos de segurança e a estrutura organizacional existente (Dodier, 1995). A utilização dessas "competências preventivas" serve para responder aos objetivos da produção, mas também para mostrar a capacidade dos operadores para controlar os riscos. Pode-se admitir, desta forma, que, em relação ao controle dos riscos, a atividade dos operadores não é determinada somente pelas regras de segurança e pelas atividades de controle dos profissionais de segurança, mas ela é determinada parcialmente pelos próprios operadores. Este aspecto fundamental, pouco considerado pelos profissionais de segurança, deve ser integrado a sua prática.

4.5 - Pensar pelos outros ou com os outros?  

A aplicação de conhecimentos ("expertise") sobre higiene e segurança é necessária sobretudo quando os profissionais de segurança participam nas etapas iniciais dos projetos ou quando tais projetos são confidenciais. No entanto, ela pode não ser suficiente se não acompanhada de elementos da atividades dos operadores - pode-se dizer que, nestas situações, o "profissional pensa no lugar dos operadores". As decisões podem, assim, ser tomadas sem que os operadores possam avaliar as vantagens e os inconvenientes e as novas exigências na atividade dos operadores.

A participação dos operadores nos projetos, muito discutida nos anos 80 (Wilson, 1991; Noro e Imada, 1991), está sendo retomada nas propostas atuais das novas formas de organização de projeto (engenharia simultânea). Para que ela seja eficaz, três condições devem ser respeitadas:

· o reconhecimento da importância da participação dos representantes dos utilizadores do futuro sistema;

· o compromisso dos gerentes e projetistas sobre os objetivos e os meios disponíveis para essa participação;

· a existência de métodos que viabilizem tal participação.

Enfim, espera-se que tais práticas considerem os "savoir-faire" de prudência dos operadores, as regras do ofício, os materiais mais adaptados às diferentes situações e a previsão dos riscos de incidentes (Cru, 1995). Para que a participação funcione adequadamente, os profissionais de segurança devem realizar uma "construção social" em relação aos demais atores do projeto (projetistas, gerentes e operadores).

5 - CONCLUSÃO

A discussão proposta neste texto sobre a atividade dos profissionais de segurança tentou caracterizá-la para em seguida confronta-la a outras formas de abordar o trabalho defendidas pela sociologia, pela psicodinâmica do trabalho e pela ergonomia. Essa discussão não elimina todas as dificuldades da prática dos profissionais de segurança, mas procura abordá-las de outra forma. Torna-se, assim, necessário um melhor conhecimento da prática desses profissionais para que a função segurança seja mais efetiva (Brun e alli., 1998). A reflexão sobre sua prática (Schön, 1983) poderá ajudar os profissionais de segurança a melhor compreender suas dificuldades e desafios. Dentro deste tipo de abordagem, vários pontos podem ser considerados:

· a elaboração de compromissos entre segurança, confiabilidade, produção e critérios de rentabilidade;

· os níveis de redução da complexidade das situações pertinentes para a prevenção de riscos;

· a possibilidade de conciliar o papel de especialista ("expert") com o reconhecimento das competências dos operadores a fim de integra-las na sua prática de prevenção;

· as estratégias necessárias para transformar os modelos de referência dos diferentes atores da empresa (conforma item 3);

· as estratégias necessárias para construir a legitimidade para participar de projetos dos sistemas de produção a fim de antecipar os problemas de segurança e organização;

· a necessidade de se proteger contra os riscos da "sua própria situação de trabalho".   

Enfim, a reflexão sobre a prática desses profissionais é fundamental para a formação dos futuros profissionais, para a elaboração dos métodos de intervenção mais adaptados as suas necessidades e, consequentemente, para a melhoria das condições de segurança, confiabilidade e eficiência produtiva dos sistemas de produção. Dentro dessa perspectiva, os estudos recentes sobre a atividade dos engenheiros projetistas (Jeantet, 1998) ou as reflexões sobre a prática dos ergonomistas (Jackson, 1998) podem ajudar a melhor compreender alguns componentes da atividade dos profissionais de segurança.
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